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PREFEITURA DE JUIZ DE FORA
Concurso Público - Edital n° 03/2016 - Nível Superior Tarde

PROCURADOR MUNICIPAL I

Conhecimentos Específicos 01 a 50

Composição do Caderno 
de Questões

1.	 Na sua Folha de Respostas, confira seu nome, o número do seu 
documento e o número de sua inscrição. Além disso, não se 
esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas 
de impressão e de numeração, e se o cargo corresponde àquele 
para o qual você se inscreveu. Preencha os campos destinados 
à assinatura e ao número de inscrição. Qualquer divergência 
comunique ao  fiscal.

2.	 O único documento válido para avaliação da prova é a Folha 
de Respostas. Só é permitido o uso de caneta esferográfica 
transparente de cor azul ou preta para o preenchimento da Folha 
de Respostas, que deve ser realizado da seguinte maneira: 

3.	 O prazo de realização da prova é de 4 (quatro) horas, incluindo a 
marcação da Folha de Respostas. Após 60 (sessenta) minutos do 
início da prova, o candidato estará liberado para utilizar o sanitário 
ou deixar definitivamente o local de aplicação. Os 3 (três) últimos 
candidatos só poderão retirar-se da sala juntos.

4.	 Ao término de sua prova, comunique ao fiscal, devolvendo-lhe 
a Folha de Respostas, devidamente preenchida e assinada. O 
candidato  poderá  levar  consigo  o  Caderno de Questões,  desde 
que aguarde em sala o prazo de realização da prova estabelecido 
em edital.  

5.	 As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no site 
da AOCP  ̶  www.aocp.com.br  ̶  no dia posterior à aplicação da 
prova. 

6.	 Implicará na eliminação do candidato, caso, durante a realização 
das provas, qualquer equipamento eletrônico venha emitir 
ruídos, mesmo que devidamente acondicionado no envelope de 
guarda de pertences. O NÃO cumprimento a qualquer uma das 
determinações constantes em Edital, no presente Caderno ou na 
Folha de Respostas incorrerá na eliminação do candidato. 
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C O N H E C I M E N T O S  E S P E C Í F I C O S

QUESTÃO 01
Sobre as disposições constitucionais 
acerca do processo legislativo, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 As Emendas à Constituição serão consideradas 
aprovadas se obtiverem três quintos dos votos 
dos membros de cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, podendo ser propostas 
por um terço, no mínimo, das Assembleias 
Legislativas das Unidades da Federação, 
manifestando-se, cada uma delas, pela maioria 
relativa de seus membros.

(B)	 É expressamente vedada, no texto 
constitucional, a edição de Medida Provisória 
sobre matéria reservada à lei ordinária.

(C)	 A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de 
projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por 
cento do eleitorado nacional, distribuído pelo 
menos por cinco Estados, com não menos de 
três décimos por cento dos eleitores de cada 
um deles.

(D)	 A discussão e a votação dos projetos de lei 
de iniciativa do Presidente da República, do 
Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 
Superiores terão início no Senado.

(E)	 A iniciativa das leis ordinárias, que disponham 
sobre criação de cargos, funções ou empregos 
públicos na administração direta e autárquica, 
cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal 
ou do Congresso Nacional, ao Supremo 
Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao 
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, 
na forma e nos casos previstos na Constituição.

QUESTÃO 02
Acerca das previsões relativas à Ação 
Civil Pública contidas na Lei nº 7.347/1985, 
assinale a alternativa correta.

(A) 	 A Ação Civil Pública terá por objeto somente a 
condenação em dinheiro.

(B)	 As autarquias têm legitimidade para a 
propositura de Ação Civil Pública.

(C)	 Os recursos interpostos contra decisões 
proferidas na Ação Civil Pública não terão, em 
qualquer hipótese, efeito suspensivo.

(D) 	 A Defensoria Pública não tem legitimidade para 
propor a Ação Civil Pública.

(E)	 No caso de Ação Civil Pública proposta para 
veicular pretensões relativas ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, o foro 
competente será o do domicílio do autor.

	

QUESTÃO 03
De acordo com o disposto no Decreto-Lei nº 
201/1967, assinale a alternativa correta em 
relação à responsabilidade dos Prefeitos e 
Vereadores.

(A)	 Desviar, ou aplicar indevidamente, rendas 
ou verbas públicas constitui infração político-
administrativa dos Prefeitos Municipais, sujeita 
ao julgamento pela Câmara dos Vereadores e 
sancionada com a suspensão do mandato. 

(B)	 Deixar de apresentar à Câmara, no devido tempo 
e em forma regular, a proposta orçamentária 
constitui infração político-administrativa dos 
Prefeitos Municipais sujeitos ao julgamento 
do Poder Judiciário, independentemente do 
pronunciamento da Câmara dos Vereadores. 

(C)	 Extingue-se o mandato do Vereador e assim 
será declarado pelo Presidente da Câmara, 
quando deixar de comparecer a cinco sessões 
extraordinárias convocadas pelo prefeito, 
durante os períodos de recesso das Câmaras 
Municipais, por escrito e mediante recibo de 
recebimento, para apreciação de matéria 
urgente.

(D)	 O processo de cassação do mandato do 
Prefeito pela Câmara, por infrações político-
administrativas, deverá estar concluído em 
noventa dias, contados da data em que for 
apresentada a defesa.

(E)	 A Câmara poderá cassar o mandato de 
Vereador, quando este fixar residência fora do 
Município.
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QUESTÃO 04
A respeito dos Impostos, assinale a 
alternativa correta de acordo com o disposto 
no texto constitucional.

(A)	 Compete aos Estados e ao Distrito Federal 
instituir impostos sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre prestações 
de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, ainda que 
as operações e as prestações se iniciem no 
exterior,  podendo o Senado Federal, entre 
outras atribuições, fixar alíquotas máximas 
nas mesmas operações para resolver conflito 
específico que envolva interesse de Estados, 
mediante resolução de iniciativa da maioria 
absoluta e aprovada por dois terços de seus 
membros.

(B)	 Os impostos sempre terão caráter pessoal 
e serão graduados segundo a capacidade 
econômica do contribuinte.

(C)	 Compete à União instituir impostos sobre renda 
e proventos de qualquer natureza, cabendo a 
esta entregar 49% do produto da arrecadação 
deste tributo ao Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal.

(D)	 Pertencem aos Municípios 50% do produto da 
arrecadação do imposto da União sobre renda 
e proventos de qualquer natureza, incidente 
na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer 
título, por eles, suas autarquias e pelas 
fundações que instituírem e mantiverem.

(E)	 A União entregará, do produto da arrecadação 
do imposto sobre produtos industrializados, dez 
por cento aos Municípios, proporcionalmente ao 
valor das respectivas exportações de produtos 
industrializados

QUESTÃO 05
Sobre as limitações ao poder de tributar 
constantes na Constituição Federal, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 É vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios instituir impostos sobre 
patrimônio, renda ou serviços das autarquias e 
às fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, ainda que não estejam vinculados 
a suas finalidades essenciais ou às delas 
decorrentes. 

(B)	 A instituição, pela União, de empréstimo 
compulsório no caso de investimento público 
de caráter urgente e de relevante interesse 
nacional, está sujeita à anterioridade de 
exercício.

(C)	 O papel, seja qual for a sua destinação, é imune 
a impostos.

(D)	 A anterioridade de exercício proíbe que sejam 
cobrados tributos no mesmo exercício financeiro 
em que haja sido publicada a lei que os instituiu 
ou aumentou, sem qualquer exceção.

(E)	 A vedação de cobrar tributos antes de decorridos 
noventa dias da data em que haja sido publicada 
a lei que os instituiu ou aumentou não se aplica 
ao imposto sobre produtos industrializados.

QUESTÃO 06
A respeito das obrigações tributárias, nos 
termos do Código Tributário Nacional, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A obrigação acessória surge com a ocorrência 
do fato gerador, tem por objeto o pagamento de 
tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se 
juntamente com o crédito dela decorrente.

(B)	 A extinção da obrigação tributária principal 
extingue, automaticamente, a obrigação 
tributária acessória, pela aplicação do princípio 
da gravitação jurídica.	

(C)	 O sujeito ativo da obrigação tributária principal é 
a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou 
penalidade pecuniária.

(D)	 A obrigação acessória, pelo simples fato da 
sua inobservância, converte-se em obrigação 
principal relativamente à penalidade pecuniária.

(E)	 O sujeito passivo da obrigação tributária é 
sempre o contribuinte.

QUESTÃO 07
De acordo com as disposições contidas 
na Lei Municipal nº 8.710/1995, que dispõe 
sobre o Estatuto dos Servidores Públicos da 
administração direta do Município de Juiz 
de Fora, de suas autarquias e fundações 
públicas, assinale a alternativa correta.

(A)	 Ao servidor que incorrer na prática de corrupção, 
poderá ser aplicada a pena de exoneração.

(B)	 Só haverá responsabilidade civil imputada ao 
servidor se for comprovado que o ato comissivo 
ou omissivo que resultou em prejuízo ao erário 
ou a terceiros foi praticado com dolo.

(C)	 O servidor estatutário poderá acumular 
licitamente 2 (dois) cargos em comissão, exceto 
se ocupar cargo efetivo.

(D)	 A critério da Administração, poderá ser 
concedida ao servidor licença para trato de 
assuntos particulares, pelo prazo de até 2 
(dois) anos consecutivos, sem prejuízo da 
remuneração.

(E)	 A ausência injustificada do servidor ao serviço 
por mais de 30 (trinta) dias consecutivos 
configura abandono do cargo.

QUESTÃO 08
Sobre os atos administrativos, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 No exercício do poder de autotutela, a 
Administração Pública deve resolver nulidade 
de ato administrativo, tipicamente, pela figura 
da revogação.
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(B)	 Atos administrativos vinculados são aqueles 
para os quais a lei estabelece os requisitos e 
condições de sua realização, não deixando 
margem de escolha por parte de Administração 
Pública.

(C)	 A Administração Pública poderá anular os atos 
administrativos por motivo de conveniência e 
oportunidade.

(D)	 A forma do ato administrativo consiste na 
situação de fato que autoriza ou exige a prática 
do ato administrativo.

(E)	 O objeto do ato administrativo é o interesse 
público.

QUESTÃO 09
A respeito do Estudo de Impacto Ambiental, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 O estudo de impacto ambiental será realizado 
por equipe multidisciplinar habilitada, 
subordinada diretamente ao proponente do 
projeto e que será responsável tecnicamente 
pelos resultados apresentados

(B)	 Dependerá de elaboração de estudo de 
impacto ambiental e respectivo RIMA, a 
serem submetidos à aprovação do IBAMA, o 
licenciamento de quaisquer atividades que, por 
lei, sejam de competência estadual.

(C)	 Correrão por conta da União todas as despesas 
e custos referentes à realização do estudo de 
impacto ambiental.

(D)	 O estudo de impacto ambiental será sempre 
sigiloso.

(E)	 O licenciamento da atividade de extração de 
combustível fóssil (petróleo, xisto, carvão) 
dependerá de elaboração de estudo de impacto 
ambiental.

QUESTÃO 10
De acordo com a Lei nº 12.651/2012, 
considera-se Área de Preservação 
Permanente, em zonas rurais ou urbanas:

(A)	 as encostas ou partes destas com declividade 
superior a 30°, equivalente a 90% (noventa por 
cento) na linha de maior declive.

(B)	 as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, 
em faixa com largura mínima de 100 (cem) 
metros, em zonas urbanas.

(C)	 as faixas marginais de qualquer curso d’água 
natural perene e intermitente, excluídos os 
efêmeros, desde a borda da calha do leito 
regular, em largura mínima de 200 (duzentos) 
metros, para os cursos d’água que tenham 
de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de 
largura.

(D)	 em veredas, a faixa marginal, em projeção 
horizontal, com largura mínima de 50 (cinquenta) 
metros, a partir do espaço permanentemente 
brejoso e encharcado.

(E)	 as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha 
de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 
30 (trinta) metros em projeções horizontais.

QUESTÃO 11
Acerca do Conselho Nacional de 
Biossegurança - CNBS, de acordo com as 
disposições previstas na Lei nº 11.105/2005, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A presidência do CNBS cabe ao Ministro de 
Estado Chefe da Casa Civil.

(B)	 O Ministro de Estado da Educação é membro 
do CNBS.

(C)	 Compete ao CNBS avocar e decidir, em primeira 
instância, com base em manifestação do 
Ministério Público e, quando julgar necessário, 
dos Ministérios da Saúde, da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento e do Meio Ambiente, 
no âmbito de suas competências, sobre os 
processos relativos a atividades que envolvam 
o uso comercial de organismos geneticamente 
modificados e seus derivados.

(D)	 O Ministro de Estado da Saúde presidirá o 
CNBS.

(E)	 O Ministro de Estado das Relações Exteriores 
não é membro do CNBS.

QUESTÃO 12
De acordo com as disposições contidas 
no Código Civil relativas aos Negócios 
Jurídicos, assinale a alternativa correta.

(A)	 Os negócios jurídicos benéficos interpretam-se 
extensivamente.

(B)	 Invalidam os negócios jurídicos que lhes são 
subordinados as condições juridicamente 
impossíveis, quando resolutivas.

(C)	 Os negócios jurídicos entre vivos, sem prazo, 
são exequíveis desde logo, salvo se a execução 
tiver de ser feita em lugar diverso ou depender 
de tempo.

(D)	 São os negócios jurídicos anuláveis por dolo, 
ainda que este seja acidental.

(E)	 A escritura pública é essencial à validade dos 
negócios jurídicos que visem à constituição, 
transferência, modificação ou renúncia de 
direitos reais sobre imóveis de valor superior a 
vinte vezes o maior salário mínimo vigente no 
País.
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QUESTÃO 13
Sobre a Recuperação Judicial do empresário 
e da sociedade empresária prevista na Lei nº 
11.101/2005, assinale a alternativa correta.

(A)	 O plano de recuperação será apresentado pelo 
devedor em juízo no prazo improrrogável de 
60 (sessenta) dias da publicação da decisão 
que deferir o processamento da recuperação 
judicial, sob pena de extinção do processo sem 
resolução do mérito.

(B)	 O plano de recuperação considerar-se-á 
aprovado pela manifestação favorável da 
maioria simples dos credores presentes na 
assembleia, independentemente do valor do 
crédito que cada um detiver e da classe a que 
pertencer.

(C)	 O plano de recuperação judicial não poderá 
prever prazo superior a 30 (trinta) dias para o 
pagamento, até o limite de 5 (cinco) salários-
mínimos por trabalhador, dos créditos de 
natureza estritamente salarial vencidos 
nos 3 (três) meses anteriores ao pedido de 
recuperação judicial.

(D)	 A petição inicial de recuperação judicial será 
instruída com cópia do plano de recuperação.

(E)	 O plano de recuperação judicial não poderá 
prever prazo superior a 2 (dois) anos para 
pagamento dos créditos derivados da legislação 
do trabalho ou decorrentes de acidentes de 
trabalho vencidos até a data do pedido de 
recuperação judicial.

QUESTÃO 14
A respeito da Posse, de acordo com o Código 
Civil, assinale a alternativa correta.

(A)	 É de má-fé a posse, ainda que o possuidor 
ignore o vício ou o obstáculo que impede a 
aquisição da coisa.

(B)	 Considera-se possuidor todo aquele que tem 
de fato o exercício pleno de todos os poderes 
inerentes à propriedade.

(C)	 Conceitua-se como de boa-fé a posse que não 
for violenta, clandestina ou precária.

(D)	 O possuidor de boa-fé não responde pela perda 
ou deterioração da coisa, a que não der causa.

(E)	 Considera-se possuidor aquele que, achando-
se em relação de dependência para com 
outro, conserva a posse em nome deste e em 
cumprimento de ordens ou instruções suas.

QUESTÃO 15
É competência exclusiva do Congresso 
Nacional, de acordo com a Constituição 
Federal,

(A)	 apreciar os atos de concessão e renovação de 
concessão de emissoras de rádio e televisão.

(B)	 eleger membros do Conselho da República.
(C)	 autorizar, por dois terços de seus membros, a 

instauração de processo contra o Presidente e 
o Vice-Presidente da República e os Ministros 
de Estado.

(D)	 autorizar operações externas de natureza 
financeira, de interesse da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios.

(E)	 estabelecer limites globais e condições para o 
montante da dívida mobiliária dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.

QUESTÃO 16
Constituem crimes contra as finanças 
públicas, nos termos do Código Penal, 
EXCETO

(A)	 ordenar, autorizar ou realizar operação 
de crédito, interno ou externo, sem prévia 
autorização legislativa.

(B)	 ordenar despesa não autorizada por lei.
(C)	 prestar garantia em operação de crédito sem 

que tenha sido constituída contragarantia em 
valor igual ou superior ao valor da garantia 
prestada, na forma da lei.

(D)	 emitir, oferecer ou negociar, de qualquer modo, 
títulos ou valores mobiliários sem lastro ou 
garantia suficientes, nos termos da legislação.

(E)	 ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete 
aumento de despesa total com pessoal, nos 
cento e oitenta dias anteriores ao final do 
mandato ou da legislatura.

QUESTÃO 17
Compete ao Conselho Curador do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, de 
acordo com a Lei nº 8.036/1990,

(A)	 emitir Certificado de Regularidade do FGTS.
(B)	 expedir atos normativos referentes aos 

procedimentos administrativo-operacionais dos 
bancos depositários, dos agentes financeiros, 
dos empregadores e dos trabalhadores, 
integrantes do sistema do FGTS.

(C)	 fixar as normas e valores de remuneração do 
agente operador e dos agentes financeiros.

(D)	 acompanhar a execução dos programas de 
habitação popular, saneamento básico e 
infraestrutura urbana, decorrentes de aplicação 
de recursos do FGTS, implementados pela 
Caixa Econômica Federal.

(E)	 elaborar as análises jurídica e econômico-
financeira dos projetos de habitação popular, 
infraestrutura urbana e saneamento básico a 
serem financiados com recursos do FGTS.
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QUESTÃO 18
De acordo com a Consolidação das Leis 
Trabalho, o empregado poderá deixar de 
comparecer ao serviço sem prejuízo do 
salário,

(A)	 até 2 (dois) dias consecutivos, em virtude de 
casamento.

(B)	 até 3 (três) dias consecutivos ou não, para o fim 
de se alistar eleitor, nos termos da lei respectiva.

(C)	 por um dia, em cada 6 (seis) meses de trabalho, 
em caso de doação voluntária de sangue 
devidamente comprovada.

(D)	 até 3 (três) dias consecutivos, quando tiver que 
comparecer a juízo.

(E)	 por 1 (um) dia por ano para acompanhar filho de 
até 6 (seis) anos em consulta médica.

QUESTÃO 19
Sobre os recursos no processo trabalhista, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte, 
entre outros, indicar o trecho da decisão recorrida 
que consubstancia o prequestionamento da 
controvérsia objeto do recurso de revista

(B)	 Cabe recurso de revista das decisões definitivas 
ou terminativas das Varas e Juízos, no prazo de 
8 (oito) dias.

(C)	 Das decisões do Juiz ou Presidente, nas 
execuções, caberá recurso ordinário.

(D)	 Caberão embargos de declaração da sentença 
ou acórdão, no prazo de 8 (oito) dias, devendo 
seu julgamento ocorrer na primeira audiência 
ou sessão subsequente a sua apresentação, 
registrado na certidão, admitido efeito 
modificativo da decisão nos casos de omissão 
e contradição no julgado e manifesto equívoco 
no exame dos pressupostos extrínsecos do 
recurso.

(E)	 Cabe agravo de petição dos despachos que 
denegarem a interposição de recursos.

QUESTÃO 20
Sobre os atos do processo do trabalho, 
assinale a alternativa correta de acordo com 
a Consolidação das Leis do Trabalho.	

(A)	 Os prazos que se vencerem em sábado, 
domingo ou dia feriado terminarão no dia 
imediatamente anterior.

(B)	 A penhora poderá realizar-se em domingo ou 
dia feriado, mediante autorização expressa do 
juiz ou presidente.

(C)	 Os prazos no processo do trabalho contam-se 
com inclusão do dia do começo e exclusão do 
dia do vencimento e são contínuos e irreleváveis, 
podendo, entretanto, ser prorrogados pelo tempo 
estritamente necessário pelo juiz ou tribunal, 
ou em virtude de força maior, devidamente 
comprovada.

(D)	 Os atos processuais serão públicos, salvo 
quando o contrário determinar o interesse 
social, e realizar-se-ão nos dias úteis das 8 
(oito) às 22 (vinte e duas) horas.

(E)	 Os documentos juntos aos autos poderão ser 
desentranhados a qualquer tempo.

QUESTÃO 21
De acordo com as disposições contidas 
no Código de Processo Civil, assinale a 
alternativa correta em relação ao processo 
de execução.

(A)	 Quando o executado não possuir bens 
penhoráveis, suspende-se a execução pelo 
prazo de 1 (um) ano, interrompendo-se a 
prescrição.

(B)	 Os embargos à execução serão, em regra, 
recebidos no efeito suspensivo.

(C)	 Não são admissíveis embargos à execução 
antes da penhora, depósito ou caução.

(D)	 Caso haja litisconsortes com diferentes 
procuradores, de escritórios de advocacia 
distintos, o prazo para opor embargos à 
execução será contado em dobro.

(E)	 O juiz poderá, a requerimento do embargante, 
atribuir efeito suspensivo aos embargos quando 
verificados os requisitos para a concessão 
da tutela provisória e desde que a execução 
já esteja garantida por penhora, depósito ou 
caução suficientes.

QUESTÃO 22
Acerca da Execução Fiscal, nos termos 
da Lei nº 6.830/1980, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Nos processos de falência, concordata, 
liquidação, inventário, arrolamento ou 
concurso de credores, nenhuma alienação 
será judicialmente autorizada sem a prova de 
quitação da Dívida Ativa ou a concordância da 
Fazenda Pública.

(B)	 A Certidão de Dívida Ativa poderá ser emendada 
ou substituída até o trânsito em julgado da 
Execução Fiscal, assegurada ao executado a 
devolução do prazo para embargos.

(C)	 O executado oferecerá embargos, no prazo 
de 15 (quinze) dias, contados do depósito, 
da juntada da prova da fiança bancária ou do 
seguro garantia ou da intimação da penhora.

(D)	 Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver 
decorrido o prazo de 1 (um) ano, o juiz, depois 
de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, 
reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-
la de imediato.

(E)	 Na execução fiscal, qualquer intimação ao 
representante judicial da Fazenda Pública será 
feita por edital.
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QUESTÃO 23
Período de carência é o número mínimo 
de contribuições mensais indispensáveis 
para que o beneficiário faça jus ao 
benefício, consideradas a partir do 
transcurso do primeiro dia dos meses de 
suas competências. Sobre a carência nos 
Planos de Benefícios da Previdência Social 
previstos na Lei nº 8.213/1991, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 A aposentadoria por idade, aposentadoria por 
tempo de serviço e aposentadoria especial 
dependem do período de carência equivalente 
a 150 contribuições mensais.

(B)	 Independe de carência a concessão de salário-
família.

(C)	 É necessário o transcurso do período de carência 
equivalente a 12 (doze) contribuições mensais 
para a concessão das prestações pecuniárias 
relativas a auxílio-doença e aposentadoria por 
invalidez nos casos de acidente de qualquer 
natureza ou causa e de doença profissional ou 
do trabalho.

(D)	 A pensão por morte somente será concedida se 
transcorrido o período de carência de 6 (seis) 
contribuições mensais.

(E)	 A concessão das prestações pecuniárias 
relativas a auxílio reclusão depende do período 
de carência de 10 (dez) contribuições mensais. 

QUESTÃO 24
Sobre o salário-de-benefício, nos Planos de 
Benefícios da Previdência Social, assinale a 
alternativa correta:

(A)	 Para o benefício relativo à aposentadoria por 
idade, o salário-de-benefício consiste na média 
aritmética simples dos maiores salários-de-
contribuição correspondentes a noventa por 
cento de todo o período contributivo, multiplicada 
pelo fator previdenciário.

(B)	 Para o benefício relativo à aposentadoria por 
tempo de contribuição, o salário-de-benefício 
consiste na média aritmética simples dos maiores 
salários-de-contribuição correspondentes a 
oitenta por cento de todo o período contributivo.

(C)	 O auxílio-doença não poderá exceder a média 
aritmética simples dos últimos 12 (doze) 
salários-de-contribuição, inclusive em caso de 
remuneração variável, ou, se não alcançado 
o número de 12 (doze), a média aritmética 
simples dos salários-de-contribuição existentes.

(D)	 O valor do salário-de-benefício não será inferior 
ao de um salário-de-contribuição na data de 
início do benefício.

(E)	 O décimo-terceiro salário será considerado para 
cálculo do salário-de-benefício.

QUESTÃO 25
Acerca da aposentadoria por idade, no 
regime da Lei nº 8.213/1991, assinale a 
alternativa correta. 

(A)	 A aposentadoria por idade será concedida 
a qualquer segurado(a) que completar 60 
(sessenta) anos.

(B)	 Depende do transcurso do período de carência 
de 180 contribuições mensais a concessão do 
benefício relativo à aposentadoria por idade, 
sendo que o valor do salário-de-benefício 
será calculado com base na média aritmética 
simples dos maiores salários-de-contribuição 
correspondentes a noventa por cento de todo 
o período contributivo, multiplicada pelo fator 
previdenciário.

(C)	 A aposentadoria por idade será devida até 30 
(trinta) dias depois da data do desligamento do 
emprego para o segurado empregado, inclusive 
o doméstico, que não a tiver requerido até esta 
data.

(D)	 A aposentadoria por idade pode ser requerida 
pela empresa, desde que o segurado empregado 
tenha cumprido o período de carência e 
completado 70 (setenta) anos de idade, se 
do sexo masculino, ou 65 (sessenta e cinco) 
anos, se do sexo feminino, sendo compulsória, 
caso em que será garantida ao empregado a 
indenização prevista na legislação trabalhista, 
considerada como data da rescisão do contrato 
de trabalho a imediatamente anterior à do início 
da aposentadoria.

(E)	 A aposentadoria por idade será devida ao 
segurado que, cumprida a carência exigida 
nesta Lei, completar 75 (setenta e cinco) anos 
de idade, se homem, e 70 (setenta), se mulher.

QUESTÃO 26
De acordo com o censo demográfico de 2010 
do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística), o Município de Juiz de Fora 
possui uma população de 516.247 habitantes, 
com uma estimativa em 2015 de 555.284 
habitantes. Dessa maneira, de acordo com 
a Constituição Federal, o subsídio dos 
vereadores de Juiz de Fora deve respeitar os 
seguintes limites:

(A) 	 não devem ultrapassar 50% do subsídio dos 
Deputados Estaduais e o total da despesa com 
a remuneração dos vereadores não poderá 
ultrapassar o montante de 7% da receita do 
município.

(B) 	 não devem ultrapassar 75% do subsídio dos 
Deputados Estaduais e o total da despesa com 
a remuneração dos vereadores não poderá 
ultrapassar o montante de 5% da receita do 
município.

(C) 	 não devem ultrapassar 50% do subsídio dos 
Deputados Estaduais e o total da despesa com 
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a remuneração dos vereadores não poderá 
ultrapassar o montante de 5% da receita do 
município.

(D) 	 não devem ultrapassar 75% do subsídio dos 
Deputados Estaduais e o total da despesa com 
a remuneração dos vereadores não poderá 
ultrapassar o montante de 7% da receita do 
município.

(E) 	 não devem ultrapassar 60% do subsídio dos 
Deputados Estaduais e o total da despesa com 
a remuneração dos vereadores não poderá 
ultrapassar o montante de 5% da receita do 
município.

QUESTÃO 27
Acerca da classificação das constituições, 
assinale a alternativa INCORRETA.

(A)	 Outorgadas ou ditatoriais são as Constituições 
impostas unilateralmente por uma pessoa ou 
grupo que exerce poder político sem respaldo 
popular.

(B) 	 Promulgadas, democráticas, votadas ou 
populares são as Constituições elaboradas com 
a efetiva participação do povo, que, para tanto, 
elege uma Assembleia Nacional Constituinte 
com a tarefa de elaborar o texto constitucional 
em conformidade com os anseios populares.

(C) 	 Rígida é a Constituição somente alterável 
mediante processo,  solenidades e exigências 
formais especiais, diferentes e mais  difíceis 
que os de formação das leis ordinárias ou 
complementares.

(D) 	 As Constituições analíticas, também conhecidas 
como extensas, prolixas ou amplas, são aquelas 
que tratam meticulosa e detalhadamente de 
vários assuntos, exibindo grande quantidade de 
artigos.

(E) 	 As Constituições dogmáticas, também 
conhecidas como históricas, consagram  valores 
dominantes na época de sua elaboração, 
podem ser escritas ou não e elaboradas de uma 
vez só, ou ainda, ao longo do tempo pelo poder 
constituinte derivado.

	

QUESTÃO 28
O Município de Juiz de Fora, após o devido 
procedimento licitatório, celebrou contrato 
para execução de uma obra. Após a 
formalização do contrato, a Administração 
Pública do Município pretende alterá-lo 
unilateralmente. De acordo com o que dispõe 
a Lei nº 8.666/1990, assinale a alternativa que 
apresenta uma situação em que se justifica a 
pretendida modificação.

(A) 	 Quando necessária a modificação do valor 
contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos 
limites permitidos pela Lei.

(B) 	 Quando houver modificação do projeto ou das 
especificações, não importando a verificação da 
adequação técnica aos seus objetivos.

(C) 	 Quando necessária a modificação da forma de 
pagamento, por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial 
atualizado, vedada a antecipação do pagamento, 
com relação ao cronograma financeiro fixado, 
sem a correspondente contraprestação de 
fornecimento de bens ou execução de obra ou 
serviço.	

(D) 	 Quando necessária a modificação do regime 
de execução da obra ou serviço, bem como do 
modo de fornecimento, em face de verificação 
técnica da inaplicabilidade dos termos 
contratuais originários.

(E) 	 Quando conveniente a substituição da garantia 
de execução.	

QUESTÃO 29
Assinale a alternativa correta de acordo 
com o que estabelece a Lei Municipal nº 
8.710/1995 (Estatuto dos servidores públicos 
do Município de Juiz de Fora).

(A) 	 Em se tratando de servidor em licença ou 
afastado por qualquer outro motivo legal, o 
prazo para posse de cargo público será contado 
em dobro.

(B)	 É de 30 (trinta) dias o prazo para o servidor 
entrar em exercício, contados da data da 
nomeação.	

(C) 	 Os cargos em comissão serão exercidos, 
obrigatoriamente, por servidores ocupantes de 
cargos de carreira técnica ou profissional nos 
casos e condições previstos em lei.	

(D) 	 A posse do servidor ocorrerá no prazo de 15 
(quinze) dias contados da publicação do ato de 
provimento.

(E) 	 Reversão é o retorno à atividade de servidor 
demitido, quando, por decisão administrativa sua 
demissão for invalidada, com o ressarcimento 
de todas as vantagens.
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QUESTÃO 30
De acordo com o que estabelece a Lei 
Orgânica do Município de Juiz de Fora, 
compete privativamente ao Prefeito a 
iniciativa de projeto de Lei cuja matéria vise 

(A) 	 a emendas à Lei Orgânica do Município.	
(B) 	 à criação, transformação, extinção de cargos, 

funções ou empregos públicos dos órgãos da 
administração direta, autárquica e fundacional 
e a fixação ou alteração da respectiva 
remuneração.	

(C) 	 à instituição de Isenção ou Anistia de tributos.
(D) 	 à autorização para abertura de créditos 

suplementares ou especiais, através 
do aproveitamento total ou parcial  das  
consignações orçamentárias da Câmara 
Municipal.

(E) 	 à alteração do Plano Diretor do Município.

QUESTÃO 31
Integra o projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias, constante na Lei 
Complementar nº 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), o Anexo de Metas 
fiscais, o qual estabelecerá metas anuais 
relativas ao orçamento para o exercício a 
que se referirem e para os dois seguintes. 
Esse Anexo conterá ainda

(A) 	 avaliação do cumprimento de metas relativas 
aos dois anos anteriores.

(B) 	 evolução do patrimônio líquido, também nos 
últimos dois exercícios, destacando a origem, 
mas não a aplicação dos recursos obtidos com 
a alienação de ativos.

(C) 	 demonstrativo das metas anuais, instruído 
com memória de cálculo que justifiquem os 
resultados pretendidos, comparando-as com 
as fixadas no exercício anterior, não sendo 
necessário evidenciar a consistência delas 
com as premissas e os objetivos da política 
econômica Nacional.

(D) 	 avaliação da situação financeira a atuarial dos 
regimes próprios de previdência dos servidores 
públicos.

(E) 	 demonstrativo da estimativa e compensação da 
renuncia de receita e da margem de contensão 
de despesas não obrigatórias de caráter 
permanente.

QUESTÃO 32
Assinale a alternativa que apresenta o 
imposto municipal cujo fato gerador é o 
domínio útil ou a posse de bem imóvel por 
natureza ou acessão física, localizado na 
zona urbana do Município.

(A) 	 ITBI.
(B) 	 ITCMD.
(C) 	 IPTU.
(D) 	 ISSQN.
(E) 	 ICMS.

QUESTÃO 33
De acordo com o que estabelece o Código 
Penal Brasileiro, solicitar ou receber, para 
si ou para outrem, direta ou indiretamente, 
ainda que fora da função ou antes de assumi-
la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou 
aceitar promessa de tal vantagem, constitui 
a descrição da conduta típica do crime de

(A) 	 peculato.
(B) 	 concussão.
(C) 	 corrupção passiva.
(D) 	 prevaricação.
(E) 	 peculato.

QUESTÃO 34
Segundo as expressas disposições do 
Decreto-Lei nº 201/1967, constitui(em) 
crime(s) de responsabilidade dos Prefeitos 
Municipais, sujeitos ao julgamento do 
Poder Judiciário, independentemente do 
pronunciamento da Câmara de Vereadores,

(A) 	 praticar, contra expressa disposição de lei, ato 
de sua competência ou omitir-se na sua prática.

(B) 	 ausentar-se do Município, por tempo superior 
ao permitido em lei, ou afastar-se da Prefeitura, 
sem autorização da Câmara dos Vereadores.

(C) 	 deixar de apresentar à Câmara, no devido tempo, 
e em forma regular, a proposta orçamentária.

(D)  	 descumprir o orçamento aprovado para o 
exercício financeiro.

(E) 	 contrair empréstimo, emitir apólices, ou 
obrigar o Município por títulos de crédito, sem 
autorização da Câmara, ou em desacordo com 
a lei.

QUESTÃO 35
De acordo com o Código Penal Brasileiro, 
em relação aos crimes contra as finanças 
públicas é correto afirmar que

(A) 	 constitui crime contra as finanças públicas, 
constante no Código Penal Brasileiro, ordenar, 
autorizar ou realizar operação de crédito, interno 
ou externo, sem prévia autorização legislativa.

(B) 	 deixar de ordenar, de autorizar ou de promover 
o cancelamento do montante de restos a pagar 
inscrito em valor superior ao permitido em lei 
é a descrição da conduta típica do crime de 
inscrição de despesas não empenhadas em 
restos a pagar.

(C) 	 ordenar ou autorizar a inscrição em restos 
a pagar, de despesa que não tenha sido 
previamente empenhada ou exceda limite 
estabelecido em lei, é a descrição da conduta 
típica do crime de não cancelamento de restos 
a pagar.
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(D) 	 constitui crime contra as finanças públicas, 
constante no Código Penal Brasileiro, ordenar, 
autorizar ou promover a oferta pública ou 
alocação de títulos da dívida pública criados 
por lei e que estejam registrados em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia.

(E) 	 o Código Penal Brasileiro não traz nenhuma 
punição ao agente público que aumente a 
despesa total com o pessoal nos 180 (cento e 
oitenta) dias anteriores ao final do mandato ou 
legislatura.

QUESTÃO 36
Segundo o que dispõe o Código Civil 
Brasileiro, “quando uma pessoa, sob 
premente necessidade, ou por inexperiência, 
se obriga a prestação manifestamente 
desproporcional ao valor da prestação 
oposta”, ocorre

(A) 	 dolo.
(B) 	 lesão.
(C) 	 coação.
(D) 	 erro ou ignorância.
(E) 	 estado de perigo.

QUESTÃO 37
Acerca do que o Código Civil Brasileiro 
estabelece sobre Sociedade em Conta de 
Participação, assinale a alternativa correta.

(A) 	 Trata-se de sociedade não personificada, em 
que a atividade constitutiva do objeto social 
é exercida unicamente pelo sócio ostensivo, 
em seu nome individual e sob sua própria e 
exclusiva responsabilidade, participando os 
demais sócios dos resultados correspondentes, 
e mesmo a eventual inscrição do instrumento 
de seu contrato social em qualquer registro, não 
confere personalidade jurídica à sociedade.

(B) 	 Trata-se de sociedade personificada, devendo 
ser constituída obrigatoriamente por contrato 
escrito, particular ou público, devendo ser 
registrado no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede.

(C) 	 Trata-se de sociedade personificada em que 
somente pessoas físicas podem tomar parte, 
respondendo todos os sócios, solidária e 
ilimitadamente pelas obrigações sócias.

(D)	 Trata-se de sociedade não personificada, em 
que a responsabilidade de cada sócio é restrita 
ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital 
social, capital este que poderá ser divido em 
quotas iguais ou desiguais, salvo disposição 
contratual em contrário.

(E) 	 Trata-se de sociedade não personificada, em 
que o seu capital é dividido em ações e opera 
sob firma ou denominação. Nesse tipo de 
sociedade somente o acionista tem qualidade 

para administrar a sociedade e, como diretor, 
responde subsidiária e ilimitadamente pelas 
obrigações da sociedade.

QUESTÃO 38
Segundo a Constituição Federal, todos têm 
direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. Nesse sentido, 
para assegurar a efetividade desse direito, 
incumbe ao Poder Público:

(A) 	 definir, em todos os Estados da Federação, 
espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, sendo a alteração 
e a supressão permitidas somente através 
de emenda constitucional, vedada qualquer 
utilização que comprometa a integridade dos 
atributos que justifiquem sua proteção.

(B) 	 fiscalizar o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem riscos para a vida, 
a qualidade de vida e o meio ambiente, vedado 
o controle da produção e comercialização que 
implique a redução do direito à livre iniciativa.

(C) 	 proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma 
da lei, as práticas que coloquem em risco sua 
função ecológica, salvo se comprovadamente 
necessário à sobrevivência humana.

(D) 	 promover a educação ambiental a partir do 
ensino médio e a conscientização pública para a 
importância da tentativa de redução dos danos 
ao meio ambiente.

(E) 	 exigir na forma da lei, para instalação de obra 
ou atividade potencialmente causadora de 
significativa degradação do meio ambiente, 
estudo prévio de impacto ambiental, a que se 
dará publicidade.
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QUESTÃO 39
A Constituição Federal estabelece como 
competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, em 
seu art. 23, VI, a proteção do meio ambiente 
e o combate à poluição em qualquer das 
suas formas. O parágrafo único do mesmo 
artigo determina que Lei Complementar 
fixará normas para a cooperação entre eles, 
o que foi feito através da Lei Complementar 
nº 140/2011 que prevê, em seu texto, ações 
administrativas da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios neste 
sentido. Assinale a alternativa que apresenta 
uma ação administrativa NÃO atribuída, 
expressamente, à União.

(A) 	 Prestar informações aos Estados e aos 
Municípios para a formação e atualização dos 
Sistemas Estadual e Municipal de Informações 
sobre Meio Ambiente.

(B) 	 Definir espaços territoriais e seus componentes 
a serem especialmente protegidos. 

(C) 	 Promover o desenvolvimento de estudos e 
pesquisas direcionados à proteção e à gestão 
ambiental, divulgando os resultados obtidos.

(D) 	 Promover o licenciamento ambiental de 
empreendimentos e atividades localizados ou 
desenvolvidos em terras indígenas. 

(E) 	 Articular a cooperação técnica, científica e 
financeira, em apoio à Política Nacional do Meio 
Ambiente.

 

QUESTÃO 40
A respeito dos requisitos caracterizadores 
da relação de emprego constantes na 
CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), 
informe se é verdadeiro (V) ou falso(F) o que 
se afirma a seguir e assinale a alternativa 
correta.

(   ) 	 Pessoalidade: empregado é um 
trabalhador que presta pessoalmente 
os serviços ao empregador. O contrato 
de trabalho é ajustado em função de 
determinada pessoa, razão porque é 
considerado intuitu personae. Assim, 
o empregador tem o direito de contar 
com a execução dos serviços por 
determinada e específica pessoa e não 
por outra qualquer.

(   ) 	 Subordinação: é requisito facultativo 
da relação de emprego, já que 
os trabalhadores autônomos são 
empregados e não se submetem à 
subordinação.

(   )	 Habitualidade: empregado é um 
trabalhador não eventual, que presta 
continuamente seus serviços. Deve 
haver habitualidade na prestação 

laboral, já que o contrato de trabalho 
é de prestação sucessiva, que não se 
exaure em uma única prestação.

(   ) 	 Onerosidade: empregado é um 
trabalhador assalariado, portanto, 
alguém que, pelo serviço que presta, 
recebe uma retribuição.

(A) F – V – V – F.
(B) V – V – F – F.
(C) V – F – V – V.
(D) V – F – V – F.
(E) F – F – V – V.

QUESTÃO 41
De acordo com a CLT (Consolidação das 
Leis do Trabalho), após cada período de 12 
(doze)   meses da vigência do contrato de 
trabalho, o empregado terá direito a férias na 
proporção de

(A) 	 30 (trinta) dias corridos, quando não houver 
faltado ao serviço mais de 3 (três) vezes.

(B) 	 28 (vinte e oito) dias corridos, quando houver 
tido de 4 (quatro) a 8 (oito) faltas.

(C) 	 26 (vinte e seis) dias corridos, quando houver 
tido de 5 (cinco) a 10 (dez) faltas.

(D) 	 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver 
tido de 6 (seis) a 14 (quatorze) faltas.

(E) 	 12 (doze) dias úteis, quando houver tido de 10 
(dez) a 15 (quinze) faltas.

QUESTÃO 42
Segundo o que dispõe a CLT (Consolidação 
das Leis do Trabalho), “compreende-se na 
remuneração do empregado, para todos 
os efeitos legais, além do salário devido e 
pago diretamente pelo empregador, como 
contraprestação do serviço, as gorjetas que 
receber”. Nesse sentido, integram o salário 
não só a importância fixa estipulada como 
também

(A) 	 as comissões, percentagens, as ajudas de 
custo, diárias para viagem até 50% (cinquenta 
por cento) do salário percebido e abonos pagos 
pelo empregador.

(B) 	 as comissões, percentagens, gratificações 
ajustadas, diárias para viagem acima de 50% 
(cinquenta por cento) do salário percebido e 
abonos pagos pelo empregador.

(C) 	 as percentagens, gratificações ajustadas, 
previdência privada e abonos pagos pelo 
empregador.

(D) 	 as comissões, gratificações ajustadas, ajuda 
de custo e assistência médica, hospitalar e 
odontológica, prestada diretamente ou mediante 
seguro-saúde.

(E) 	 as percentagens, as diárias para viagem até 
50% (cinquenta por cento) do salário percebido, 
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as ajudas de custo, os abonos pagos pelo 
empregador e os seguros de vida e acidentes 
pessoais.

QUESTÃO 43
No âmbito do TST (Tribunal Superior do 
Trabalho) e de acordo com o que estabelece 
a CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), 
da decisão não unânime de julgamento que 
conciliar, julgar ou homologar conciliação 
em dissídios coletivos que excedam a 
competência territorial dos Tribunais 
Regionais do Trabalho, caberá, no prazo de 
8 (oito) dias

(A) 	 embargos.
(B) 	 agravo.
(C) 	 recurso de revista.
(D) 	 recurso ordinário.
(E) 	 recurso extraordinário.

QUESTÃO 44
De acordo com a CLT (Consolidação das 
Leis do Trabalho), aberta a audiência de 
julgamento, o juiz ou presidente proporá a 
conciliação e no caso de haver a conciliação 
o termo que for lavrado valerá como    
decisão irrecorrível. A respeito do termo de 
conciliação, assinale a alternativa correta.

(A) 	 O termo de conciliação não se torna irrecorrível 
para o empregado se ele comprovar que o 
acordo lhe causou ou causará prejuízo.

(B) 	 O termo de conciliação não se torna irrecorrível 
para a Previdência Social, que poderá recorrer 
mesmo que não houver dívidas relativas às 
contribuições previdenciárias.

(C) 	 O termo de conciliação se torna irrecorrível, 
mesmo para a Previdência Social, quanto às 
contribuições que lhe forem devidas.

(D) 	 De acordo com o entendimento do Tribunal 
Superior do Trabalho, o termo de conciliação 
só será impugnável através de Recurso 
Extraordinário.

(E) 	 De acordo com o entendimento sumulado do 
Tribunal Superior do Trabalho, o termo de 
conciliação só será impugnável através de Ação 
Rescisória.

QUESTÃO 45
De acordo com a CLT (Consolidação das 
Leis do Trabalho), cabe Recurso Ordinário 
para instância superior

(A) 	 da decisão denegatória dos Embargos, no 
prazo de 8 (oito) dias.

(B) 	 das decisões definitivas ou terminativas das 
Varas e Juízos, no prazo de (8 oito) dias.

(C) 	 das decisões do Juiz ou Presidente nas 
Execuções, no prazo de 10 (dez) dias.

(D) 	 dos despachos que denegarem a interposição 
de Recurso de Revista, no prazo de 5 (cinco) 
dias.

(E) 	 das decisões das Turmas que divergirem entre 
si, no prazo de 15 (quinze) dias.

QUESTÃO 46
De acordo com o que estabelece o Código de 
Processo Civil (Lei nº 13.105/2015) a respeito 
de competência, em regra, é competente o 
foro:

(A) 	 para ação de divórcio, separação ou anulação 
de casamento, domicílio do autor.

(B) 		  para ação de reparação de danos, o domicílio 
do réu, sempre.

(C) 	 do lugar onde exerce suas atividades, para 
ação em que for ré sociedade ou associação 
sem personalidade jurídica.

(D) 	 da Capital do Estado, quando o próprio Estado 
for o autor da ação.

(E) 	 do domicílio ou residência do alimentante em 
ação de fixação de alimentos.

QUESTÃO 47
Segundo o Código de Processo Civil, há 
suspeição do juiz

(A) 	 quando o magistrado for amigo íntimo ou inimigo 
de qualquer das partes ou de seus advogados.

(B) 	 quando qualquer das partes for cliente do 
escritório de advocacia de seus parentes 
consanguíneos ou afins, até o terceiro grau.

(C) 	 em que figure como parte instituição de ensino 
com a qual tenha relação de emprego.

(D) 	 quando for sócio de pessoa jurídica parte no 
processo.

(E) 	 em processo de que conheceu em outro grau de 
jurisdição, tendo proferido decisão.

QUESTÃO 48
Salvo disposição em sentido inverso, de 
acordo com o que preconiza o Código de 
Processo Civil, considera-se dia do começo 
do prazo

(A) 	 a data da assinatura do aviso de recebimento 
quando a citação ou intimação for pelo correio.

(B) 	 a data de cumprimento do mandato, quando a 
citação ou intimação for por oficial de justiça.

(C) 	 a data de juntada do comunicado que informe a 
devida citação ou intimação, expedida por carta 
precatória.

(D) 	 o dia útil seguinte à data de publicação, quando 
a intimação se der pelo Diário da Justiça 
impresso ou eletrônico.

(E) 	 o dia da consulta ao teor da citação ou intimação, 
ou, o dia útil seguinte ao término do prazo para 
que a consulta se dê, quando a citação ou 
intimação for eletrônica.
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QUESTÃO 49
O ministro de confissão religiosa e o 
membro de instituto de vida consagrada, de 
congregação ou de ordem religiosa, segundo 
a Lei nº 8.213/1991, dentro do Regime Geral 
de Previdência Social, 

(A) 	 podem ser classificados como segurados 
obrigatórios como empregado.

(B) 	 podem ser classificados como segurados 
obrigatórios equiparados aos empregados 
domésticos.

(C) 	 podem ser classificados como segurados 
facultativos como contribuinte individual.

(D) 	 podem ser classificados como segurados 
obrigatórios como contribuinte individual.

(E) 	 não são segurados.

QUESTÃO 50
São algumas das prestações instituídas 
pelo Regime Geral de Previdência Social, 
somente devidas aos próprios segurados:

(A) 	 aposentadoria por idade, auxílio reclusão e 
salário-família.

(B) 	 aposentadoria por invalidez, pensão por morte 
e auxílio acidente.

(C) 	 aposentadoria Especial, auxílio reclusão e 
salário-maternidade.

(D) 	 aposentadoria por tempo de contribuição, 
salário-família e auxílio doença.

(E) 	 aposentadoria por invalidez, auxílio reclusão e 
auxílio acidente.
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